
 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

Ministro Fux restabelece direito de município goiano a repasse de 

ICMS sem desconto de incentivos fiscais 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, restabeleceu 

decisão que condenou o Estado de Goiás ao pagamento de R$ 1,8 milhão ao 

Município de Cachoeira de Goiás (GO), de forma direta (não sujeita ao regime de 

precatórios), referente à cota de ICMS retida ilegalmente por meio dos programas de 

incentivo fiscal. A decisão foi proferida na Suspensão de Liminar (SL) 1465. 

 

Incentivos fiscais 

 

Na ação, o município pedia a suspensão de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO) que  

havia sobrestado a execução da sentença definitiva em que fora reconhecido seu direito de receber os 

repasses cabíveis do ICMS, sem o desconto dos incentivos fiscais destinados aos programas Fomentar e 

Produzir. O sobrestamento se deu em razão da instauração de Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas (IRDR) no âmbito do tribunal estadual. 

 

Suspensão indevida 

 

Em sua decisão, o ministro Luiz Fux verificou a plausibilidade da argumentação do município de que a 

suspensão seria indevida. Segundo a jurisprudência do Supremo, a suspensão nacional de processos, prevista 

no artigo 1.035, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil (CPC), não se aplica aos que estejam em fase de 
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execução definitiva. Para o ministro, esse entendimento deve se estender, pelos mesmos fundamentos, à 

suspensão de processos decorrentes da instauração de IRDR. 

 

Fux constatou, ainda, a existência de risco à economia pública municipal na manutenção da decisão do TJ-GO, 

tendo em vista o direito do ente municipal à complementação de repasses de ICMS, mediante a aplicação do 

Tema 42 da sistemática da repercussão geral do STF. No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 572762, 

assentou-se que a retenção da parcela do ICMS constitucionalmente devida aos municípios, a pretexto de 

concessão de incentivos fiscais, configura indevida interferência do estado no sistema constitucional de 

repartição de receitas tributárias. 

 

Segundo Fux, a decisão questionada “priva indevidamente a municipalidade de valores que lhe pertencem de 

pleno direito, os quais são certamente necessários ao enfrentamento das diversas necessidades 

públicas”. Decisões semelhantes do ministro Fux já beneficiaram os municípios goianos de Ipameri, Itarumã, 

Goiandira e Lagoa Santa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repercussão Geral 

 

STF começa a julgar ação sobre sequestro de verbas em caso de parcelamento 

compulsório de precatório 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu início ao julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

597092, com repercussão geral reconhecida (Tema 231), em que se discute a possibilidade de sequestro de 

recursos financeiros do Estado no caso de inadimplemento de precatório parcelado em 10 anos. O julgamento 

foi suspenso pelo pedido de vista do ministro Gilmar Mendes após o voto do relator, ministro Edson Fachin, 

pelo desprovimento do recurso. 

 

Sequestro 

 

O Estado do Rio de Janeiro recorre de decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) que, em mandado de 

segurança impetrado por uma empresa de planejamento e construção, determinou o parcelamento de um 

precatório e o pagamento da primeira parcela, sob pena de sequestro, nos termos do artigo 78, parágrafo 4º, do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído na Constituição Federal de 1988 pelo artigo 

2º da Emenda Constitucional 30/2000. 

 

Para o TJ-RJ, o pagamento em atraso de qualquer parcela dos créditos incluídos no artigo 78 do ADCT permite 

o sequestro da verba necessária à sua satisfação. A decisão foi mantida pelo Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). 

 

Compulsoriedade 
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Em seu voto, o ministro Edson Fachin afirmou que a compulsoriedade da submissão do ente federado ao 

regime especial de pagamento de precatórios vencidos, prevista no dispositivo do ADCT, é constitucional. A 

seu ver, a EC 30/2000 não introduziu nova modalidade de sequestro de verbas públicas para a satisfação de 

precatórios concernentes a débitos alimentares, permanecendo inalterada a regra imposta pelo artigo 100, 

parágrafo 2º, da Constituição, que o autoriza somente no caso de preterição do direito de precedência do 

credor. 

 

Ou seja, na avaliação do ministro, o texto constitucional previu o sequestro como medida extrema, em razão do 

descumprimento do regime geral de pagamento de precatórios. A partir da EC 30/2000, todas as demais 

modificações da sistemática dos precatórios admitiram o sequestro de verbas em razão da não alocação 

orçamentária para satisfação dos débitos. 

 

Intervenção 

 

Fachin citou julgados em que o Plenário do STF compreendeu o descumprimento voluntário e intencional da 

sistemática do precatório como hipótese que justifica a intervenção federal, “espécie de última medida 

constitucional para a satisfação desses débitos”. 

 

O relator votou pelo desprovimento do recurso por entender que o artigo 78 do ADCT não prevê facultatividade, 

na medida em que os precatórios estão vencidos, descumprindo, assim, o regime geral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Marco Temporal: para ministro Nunes Marques, data de promulgação da Constituição 

define ocupação tradicional 

 

Com o voto do ministro Nunes Marques, o Supremo Tribunal Federal retomou, na sessão do dia 15/9, o 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1017365, que discute a definição do estatuto jurídico-constitucional 

das relações de posse das áreas de tradicional ocupação indígena e desde quando deve prevalecer essa 

ocupação. Único a votar na sessão, o ministro considera que a data da promulgação da Constituição Federal 

(5/10/1988) deve ser adotada como marco temporal para definição da ocupação tradicional da terra por 

indígenas. 

 

Até o momento, foram lançados dois votos: o do relator, ministro Edson Fachin, que se manifestou contra o 

marco temporal, e o do ministro Nunes Marques, a favor. O ministro Alexandre de Moraes, que votaria em 

seguida, afirmou que precisa de mais tempo para analisar os novos argumentos trazidos na sessão desta tarde 

e pediu vista do processo. 

 

Insegurança jurídica 

 

Ao apresentar sua divergência, o ministro Nunes Marques afirmou que a decisão do STF no julgamento do caso 

da Terra Indígena Raposa Serra do Sol (Petição 3388), em que foi adotado o marco temporal, é a solução que 
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melhor concilia os interesses do país e os dos indígenas. Segundo ele, esse parâmetro tem sido utilizado em 

diversos casos, e a revisão da jurisprudência ocasionaria insegurança jurídica e retorno à situação de conflito 

fundiário. 

 

Na avaliação de Nunes Marques, a Constituição de 1988 reconheceu aos indígenas, entre outros pontos, os 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, mas essa proteção constitucional depende do 

marco temporal. Segundo ele, a posse tradicional não deve ser confundida com posse imemorial, sendo 

necessária a comprovação de que a área estava ocupada na data da promulgação da Constituição ou que 

tenha sido objeto de esbulho, ou seja, que os indígenas tenham sido expulsos em decorrência de conflito pela 

posse. 

 

Marco temporal preciso 

 

Em seu entendimento, ao estabelecer prazo de cinco anos para que a União efetuasse a demarcação das 

terras, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o constituinte originário demonstrou a 

intenção de estabelecer um marco temporal preciso para definir os espaços físicos que ficariam sob exclusivo 

usufruto indígena. Se houvesse a possibilidade de estabelecimento de novas posses além das existentes na 

promulgação da Constituição, “não faria sentido fixar prazo para a demarcação dessas terras, pois a 

possibilidade estaria sempre em aberto”. 

 

Ampliação indevida 

 

O caso concreto que originou o recurso diz respeito à reintegração de posse requerida pela Fundação do Meio 

Ambiente do Estado de Santa Catarina (Fatma), atual Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), de 

uma área localizada em parte da Reserva Biológica do Sassafrás (SC), declarada pela Fundação Nacional do 

Índio (Funai) como de ocupação tradicional indígena para ampliar a terra já demarcada. No recurso, a Funai 

contesta decisão do Tribunal Regional da 4ª Região (TRF-4), que entendeu não ter sido demonstrado que as 

terras seriam tradicionalmente ocupadas pelos indígenas e confirmou a sentença em que fora determinada a 

reintegração de posse ao órgão ambiental. 

 

O ministro Nunes Marques votou pelo desprovimento do RE 1017365, pois considera não ter sido comprovada 

a ocupação tradicional em 5/10/1988. Também entende que a ampliação seria indevida, por se sobrepor a uma 

área de proteção ambiental e por não ter sido homologada pelo presidente da República. Além disso, a falta de 

intimação das famílias de agricultores afetadas para que se defendessem viola o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório. 

 

O recurso tem repercussão geral reconhecida (Tema 1.031) e servirá de parâmetro para a resolução de, pelo 

menos, 82 casos semelhantes que estão sobrestados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 49.411 de 17 de setembro de 2021 - Dispõe sobre as medidas de proteção a 

vida, de caráter excepcional, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.765 de 16 de setembro de 2021 - Prorroga os efeitos do Decreto nº 47.683 

de 14 de julho de 2021, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

STF referenda determinação para que União envie segunda dose de vacinas a SP 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou medida cautelar deferida pelo ministro Ricardo 

Lewandowski para que a União assegure ao Estado de São Paulo a remessa necessária da segunda dose das 

vacinas contra a covid-19, a fim de completar a imunização das pessoas que já tomaram a primeira. 

 

A determinação foi confirmada na Ação Cível Originária (ACO 3518), cujo julgamento virtual foi concluído em 

14/9. Segundo a decisão unânime, o quantitativo referente à segunda dose das vacinas em SP deve ser 

enviado ao estado dentro do prazo estipulado nas bulas dos fabricantes e autorizado pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

Mudança de critérios 

 

Na ação, o Estado de São Paulo sustenta que o Ministério da Saúde (MS) alterou a sistemática de distribuição 

de vacina sem prévia comunicação, o que causou uma redução abrupta do número de doses destinadas ao 

estado. Para o governo paulista, a medida tornou inexequível o cumprimento do cronograma de vacinação já 

divulgado. 

 

O estado pediu, também, a recomposição das doses faltantes e a não aplicação dos novos critérios de 

distribuição ao envio da segunda dose. Segundo sua argumentação, a União deve garantir a entrega das 

vacinas dentro do intervalo entre as doses fixado pelos fabricantes e aprovado pela Anvisa. 

 

Respeito aos prazos 

 

Ao analisar a ação, o ministro Lewandowski constatou que a distribuição de vacinas pelo Ministério da Saúde 

passou, a partir da deliberação da Comissão Intergestores Tripartite, a obedecer a critérios distintos dos até 

então vigentes. De acordo com o relator, qualquer alteração da política nacional precisa ser prévia e 
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tempestivamente informada aos entes federados, "sendo de rigor conceder-lhes um prazo razoável para 

adaptarem-se às novas diretrizes". 

 

Segundo o ministro, os intervalos entre as doses estabelecidos pelos fabricantes devem ser rigorosamente 

respeitados, "sob pena de ineficácia da imunização – premissa essa que não pode ser infirmada por estudos 

técnicos isolados sugerindo o contrário". 

 

Novas infecções 

 

Ao acompanhar o voto do relator, o Plenário considerou o número de novos casos de infecção no estado de 

SP, tanto em pessoas não vacinadas como nas que receberam apenas uma dose. Conforme apontado pelo 

ministro Lewandowski, houve um registro de aumento de 60% de casos confirmados da variante Delta do 

coronavírus entre 10 e 11 de agosto. 

 

Assim, o relator observou que eventual omissão do governo federal em relação à imunização poderá frustrar a  

confiança do Estado de São Paulo no planejamento sanitário anteriormente estabelecido pelo Ministério da 

Saúde e da população que aguarda a complementação vacinal. 

 

Ressalva 

 

O Plenário seguiu o entendimento do relator integralmente. O ministro Nunes Marques, no entanto, fez uma 

ressalva quanto à responsabilidade do Estado em seguir as diretrizes nacionais, estipuladas de modo tripartite, 

para a programação da vacinação, tendo em conta a destinação para a primeira e a segunda doses, sob risco 

de faltarem imunizantes para a dose complementar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7037, de 16 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a nulidade da nomeação ou 

contratação, para determinados cargos e empregos públicos, de pessoa condenada por crime sexual contra 

criança ou adolescente. 

 

Lei Municipal nº 7038, de 16 de setembro de 2021 - Cria o Selo Empreendedor Amigo do Rio e dá 

outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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Decreto Estadual nº 47.762 de 15 de setembro de 2021 - Regulamenta o disposto no art. 3º da Lei nº 

9.041/2020, que internaliza o convênio ICMS 51/2020, que autoriza as Unidades Federadas que menciona a 

conceder redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas com óleo diesel marítimo (NCM 

2710.19.2, CEST 06.006.08), de tal forma que a incidência do imposto resulte na aplicação do percentual de 

4,5% sobre o valor da operação.  

 

Decreto Estadual nº 47.763 de 16 de setembro de 2021 - Institui o Programa “Casa da Gente”, que 

dispõe sobre a criação do Programa de Habitação de Interesse Social para o Estado do Rio de Janeiro.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.797, de 16.9.2021 - Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que 

regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores 

Mobiliários - IOF. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça do Rio nega recurso a homem que atingiu tio com barra de ferro após discussão   

 

Fonte: TJRJ 

 

Acesso e uso da informação: um assunto atual que vem sendo abordado nas revistas de 

Direito 

 

Portal do Conhecimento do TJRJ disponibiliza a Edição nº 23 do Boletim Especial COVID-

19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF declara inconstitucional lei de Roraima que prevê uso de mercúrio no garimpo 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do 

Estado de Roraima, que institui o Licenciamento para a Atividade de Lavra Garimpeira no estado e permite o 
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wWmQwNHdWa2RTUlZGMFRrVkplRkZUTURCTlJVMTNURlJuTUZKclNYUlNWR3N4VDBSV1JsRlZTVFZOYTBaRlRWUlplazFVYTNkTlZFMHhUMUU5UFE9PQ==
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uso de mercúrio nesse serviço. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 14/9, no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6672, ajuizada pela Rede Sustentabilidade. 

 

Modelo federal 

 

O partido questionava a Lei estadual 1.453/2021. De acordo com o relator da ação, ministro Alexandre de 

Moraes, que já havia concedido medida liminar para suspender a lei, a norma destoa do modelo federal de 

proteção ambiental ao prever modalidade mais célere e simplificada de licenciamento único. 

 

Ele observou que a legislação federal prevê a expedição de licenças ambientais específicas para as fases de 

planejamento, instalação e operacionalização de empreendimentos potencialmente poluidores. A medida, a seu 

ver, é uma cautela necessária para a efetividade do controle exercido pelo órgão ambiental competente. 

 

Ainda de acordo com o relator, a norma viola direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, que, 

conforme o artigo 225 da Constituição Federal, é bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida 

sadia, cabendo ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e as 

futuras gerações. 

 

Competência privativa 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a lei de Roraima regulamentou aspectos da própria atividade, 

especialmente ao estabelecer conceitos a ela relacionados, delimitar áreas para seu exercício e autorizar o uso 

de azougue (mercúrio), usurpando, assim, a competência privativa da União para legislar sobre jazidas, minas, 

outros recursos minerais e metalurgia (artigo 22, inciso XII, da Constituição). Entre outras normas, essas 

atividades são regidas pelo Estatuto do Garimpeiro (Lei 11.685/2008) e pelo Código de Mineração (Decreto-Lei 

227/1967), além das Leis 7.805/1989, sobre o regime de permissão de lavra garimpeira, e 13.575/2019, que 

cria a Agência Nacional de Mineração (ANM). A seu ver, a legislação federal sobre o tema é bastante 

abrangente, sem espaço para a atuação legislativa estadual. 

 

Menos restritiva 

 

O ministro destacou, ainda, que a jurisprudência do STF admite que a legislação dos entes federativos sobre a 

proteção ao meio ambiente seja mais restritiva do que as normas gerais da União. No entanto, no caso, a 

situação é inversa. 

 

“A norma estadual fragiliza o exercício do poder de polícia ambiental, na medida em que busca a aplicação de 

procedimento de licenciamento ambiental menos eficaz para atividades de impacto significativo ao meio 

ambiente, como é o caso da lavra garimpeira, sobretudo com o uso de mercúrio”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473173&ori=1


Ministro Alexandre de Moraes restabelece medidas de marcação e rastreamento de armas 

e munições 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de portarias que 

revogavam as normas que instituíram o Sistema Nacional de Rastreamento de Produtos Controlados pelo 

Exército (SisNar). A decisão liminar, deferida nas Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 681 e 683, será submetida a referendo do Plenário, com análise do mérito da ação, na sessão virtual de 

17 a 24/9. 

 

As ações foram ajuizadas pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) e pelo Partido Socialismos e Liberdade 

(PSOL) contra a Portaria 62/2020 do Comando Logístico do Exército Brasileiro (Colog, órgão de 

assessoramento superior do Comando do Exército que integra a estrutura do Ministério da Defesa). Ela 

revogou três portarias anteriores (46/2020, 60/2020 e 61/2020) que estabeleciam regras mais rígidas para 

marcação, controle e rastreamento de armas e munições. 

 

Segundo os partidos, o SisNar não apenas disciplina a execução do Estatuto do Desarmamento (Lei 

10.826/2003), mas elenca órgãos integrantes, distribui competências e cria novos mecanismos de vigilância. As 

mudanças, a seu ver, impedem a implementação de medidas, critérios e procedimentos relacionados ao 

controle da produção, comércio e circulação de material bélico. 

 

Comércio ilegal 

 

Segundo o ministro Alexandre, as portarias revogadas, para além de constituírem mero incremento em relação 

à regulamentação anterior, previam a adoção de soluções técnicas para a efetividade e a eficiência da ação do 

Estado em relação ao comércio ilegal de armas e munições e à repressão a crimes cometidos com armamento 

e munição ilegais. “A revogação desses atos careceu de motivação idônea a justificar a não implementação das 

ferramentas de controle neles previstas, bem como não foi acompanhada de qualquer medida paliativa ou 

intermediária, mesmo já transcorrido período razoável de tempo desde sua edição”, assinalou. 

 

Desvio de finalidade 

 

Na avaliação do relator, o veto à implementação de medidas de marcação e rastreamento de armamento, 

munição, explosivos e outros produtos controlados pelo Exército (PCEs), em prejuízo ao controle e à repressão 

do comércio ilegal, caracteriza o desvio de finalidade do ato que revogou as Portarias 46, 60 e 61 do Colog, em 

desrespeito aos princípios constitucionais da impessoalidade, da moralidade e do interesse público. “A maior 

circulação de armas e munições, se não for acompanhada por regulamentação adequada, terá inevitável efeito 

sobre a movimentação ilícita em favor da criminalidade organizada”, ressaltou. 

 

Estabilidade democrática 

 



A seu ver, a eficiência na prestação da atividade de segurança pública é garantia essencial para a estabilidade 

democrática no país e deve se caracterizar pela absoluta cooperação entre os poderes públicos de todos os 

entes federativos. 

 

Segurança pública 

 

A recusa do Poder Público federal em implementar as medidas de marcação e rastreamento de armas e 

munições também produz, segundo o ministro, um resultado “incongruente e incompatível” com o princípio da 

eficiência, no contexto das políticas de segurança pública. Na sua avaliação, o Estado brasileiro, ao deixar de 

exercer a competência constitucional para o controle e a fiscalização de armas de fogo, favorece o incremento 

de riscos contrários ao exercício de outras competências constitucionais, em especial a garantia da segurança 

pública. 

 

Entre os princípios constitucionais apontados como violados estão o da impessoalidade, da moralidade, do 

interesse público e da eficiência, além da garantia dos direitos fundamentais à vida, à segurança e a políticas 

efetivas de segurança pública. 

 

Suspensão 

 

A liminar suspende a eficácia da Portaria 62/2020-Colog, a fim de garantir a efetividade das medidas de 

marcação e rastreamento de armas, munições e demais PCEs previstas nas Portarias Colog 46, 60 e 61/2020, 

podendo o Comando Logístico realizar alterações que considerar devidas, garantindo a operabilidade do 

SisNaR. Pelos mesmos motivos, o ministro também determinou a suspensão da Portaria Interministerial 

1634/GM-MD, de 22/4/2020, e da Portaria 423/2020 do Ministério da Justiça. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Barroso determina que União retome análise de empréstimos para PE e SE 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a União dê 

prosseguimento à análise de pedidos de empréstimos feitos pelos Estados de Sergipe e Pernambuco, 

suspensa em razão de portaria do Ministério da Economia. A decisão se deu no deferimento de tutela de 

urgência nas Ações Cíveis Originárias (ACOs) 3519 (SE) e 3523 (PE). 

 

Nos dois casos, os pedidos tramitavam antes da edição da Portaria 9.365, de 4/8/2021. O estado de Sergipe 

havia solicitado empréstimo de US$ 36 milhões ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para o 

Programa de Fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde e, após aprovação em etapa preliminar, o pedido  

seria analisado pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex). 

 

Já o Estado de Pernambuco formalizou consulta para a contratação de operação de crédito com o Banco do 

Brasil, com o objetivo de restaurar vários trechos de rodovias, constantes do Programa de Investimentos em 
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Infraestrutura Logística. O pedido foi aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacional e os trâmites da operação 

foram formalizados no banco. 

 

Confiança legítima 

 

Segundo o ministro Roberto Barroso, a finalidade da portaria do Ministério da Economia é regular o processo de 

consulta pública visando à substituição da metodologia de análise da capacidade de pagamento prevista na 

Portaria 501/2017, do extinto Ministério da Fazenda. No entanto, em análise preliminar, o relator entendeu que 

a suspensão dos instrumentos contratuais já celebrados ou de outros ajustes em curso na época da edição do 

documento fere o princípio da proteção da confiança legítima e tem potencial de desestabilizar o federalismo de 

cooperação. 

 

De acordo com o ministro, o STF vem prestigiando a necessidade de manutenção do equilíbrio e da 

colaboração recíprocos entre os entes federativos. Por esse motivo, a Portaria 501/2017 afastava a 

necessidade de reanálise dos processos anteriores sobre capacidade de pagamento, o que também deve se 

aplicar aos dois casos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei do Amazonas sobre revalidação de diplomas expedidos no Mercosul e em 

Portugal 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional uma lei do Estado do Amazonas que 

permitia que os diplomas de pós-graduação de cursos presenciais oferecidos em universidades de países do 

Mercado Comum do Sul (Mercosul) e de Portugal fossem utilizados, no âmbito da administração pública 

estadual, para fins de progressão funcional, gratificação por titulação e demais benefícios legais. O 

entendimento é o de que a norma invadiu competência privativa da União para dispor sobre diretrizes e bases 

da educação nacional. 

 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6592 foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto 

Aras, contra a Lei estadual 245/2015, que também autorizava o uso dos certificados em concurso público para 

seleção de docentes e pesquisadores. 

 

LDB 

 

No entendimento do relator, ministro Luís Roberto Barroso, contudo, a medida invadiu competência privativa da 

União para dispor sobre diretrizes e bases da educação nacional (artigo 22, inciso XXIV, da Constituição 

Federal). Ele explicou que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996 – LDB) 

disciplinou, para todo o país, o reconhecimento de títulos de pós-graduação strictu sensu obtidos em 

universidades estrangeiras e que, de acordo com o parágrafo 3º do artigo 48, os diplomas precisam ser 

reconhecidos por universidades que tenham cursos na mesma área e em nível semelhante ou superior. 
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Cooperação internacional 

 

Barroso salientou que o Brasil também firmou acordos internacionais para uso, no país, de títulos de pós-

graduação obtidos em universidades do Mercosul e de Portugal. Entretanto, nenhum deles dispensou o 

reconhecimento dos diplomas de mestrado e doutorado pelas universidades brasileiras. 

 

Ele observou, ainda, que a invasão de competência da União por leis estaduais regulamentando a matéria já foi 

enfrentada outras vezes pelo Plenário. "Admitir que os estados disponham de maneira diferente pode, inclusive, 

colocar em risco a estrutura da política nacional de educação", afirmou. 

 

Restituição 

 

Com relação aos servidores que obtiveram progressão funcional ou gratificação com base na lei estadual, o 

Plenário aplicou o entendimento de que não é necessária a devolução de vencimentos, em razão do caráter 

alimentar das verbas recebidas de boa-fé por significativo lapso temporal e da segurança jurídica dos atos 

praticados pelo poder público estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber extingue ações contra MP que dificultava remoção de conteúdo da 

internet 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), extinguiu as sete Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas contra a Medida Provisória (MP) 1.068/2021, que restringia a exclusão 

de conteúdo e de perfis de usuários das redes sociais. A ministra explicou que, como o presidente do  

 

Congresso Nacional, senador Rodrigo Pacheco, devolveu a MP e declarou o encerramento da tramitação da 

matéria, houve perda de objeto das ADIs 6991, 6992, 6993, 6994 6995, 6996 e 6998. 

 

Em 14/9, a ministra havia deferido medida cautelar para suspender, na íntegra, a eficácia da MP e pedido a 

inclusão da matéria em sessão virtual extraordinária, para referendo do Plenário. Contudo, segundo a relatora, 

a devolução da MP produziu significativo efeito na ordem jurídica, acarretando a perda superveniente de objeto 

das ADIs. Como a decisão do presidente do Congresso é fato notório, não foi necessário anexar prova aos 

autos (artigo 374, inciso I, do Código de Processo Civil). Com isso, a sessão extraordinária foi cancelada. 

 

As ADIs foram ajuizadas pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), o Solidariedade, o Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), o Partido dos Trabalhadores (PT), o Novo, o Partido Democrático Trabalhista 

(PDT) e o Conselho Federal da OAB. 

 

Leia a notícia no site 
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Supremo derruba norma da constituição da PB que proibia usinas nucleares e tratava de 

lixo atômico 

 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivo da 

Constituição da Paraíba que veda o depósito de lixo atômico não produzido no estado e a instalação de usinas 

nucleares em território paraibano. O entendimento unânime foi o de que a norma estadual invadiu a 

competência privativa da União para legislar sobre atividades nucleares. A decisão foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 14/9, nos termos do voto da relatora, ministra Cármen Lúcia. 

 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6895 foi proposta pelo procurador-geral da República, Augusto 

Aras, contra o artigo 232 da Constituição da Paraíba. Ele sustentou que, ao disciplinar o pacto federativo, a 

Constituição de 1988 inseriu a matéria na esfera da União. Em outras ações, Aras também questionou normas 

semelhantes de mais 18 estados. 

 

O procurador-geral citou a Lei 4.118/1962, que instituiu a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), a Lei 

6.189/1974, que regula as normas sobre instalações nucleares e transporte de material nuclear, e a Lei 

10.308/2001, que trata de aspectos relacionados aos depósitos de rejeitos radioativos e à seleção dos locais de 

armazenamento. Portanto, segundo ele, não há espaço normativo para que estados editem normas paralelas 

sobre a matéria. 

 

Competência da União 

 

Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia assinalou que a Constituição de 1988 manteve a opção política dos 

sistemas antes vigentes em relação à exploração da energia nuclear e do monopólio da União e, ao 

sistematizar a repartição de competências estatais, atribuiu à União, em caráter privativo, a prerrogativa de 

legislar sobre “atividades nucleares de qualquer natureza” (artigo 22, inciso XXVI). Embora o exercício dessa 

competência possa ser delegada aos estados, conforme prevê o parágrafo único do mesmo artigo, não há lei 

complementar federal que autorize a normatização de serviços nucleares pelos entes federados. 

 

A relatora lembrou, ainda, que, em caso análogo, o STF julgou inconstitucional norma da Constituição de 

Sergipe que proibia a construção de usinas nucleares e o depósito de lixo atômico no território estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministra Rosa Weber prorroga inquérito que apura suposta compra de apoio político do PP 

ao governo Dilma 

 

Fonte: STF 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relatora mantém prisão de PM denunciado por esquema criminoso no transporte do Rio 

de Janeiro 

 

A ministra Laurita Vaz, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou habeas corpus para um policial militar 

denunciado por suposto envolvimento em organização criminosa que receberia dinheiro de empresas de 

transporte coletivo para que seus veículos não fossem fiscalizados. 

 

Além do delito previsto no artigo 308, parágrafo 1º, do Código Penal Militar (CPM) – deixar de praticar ato de 

ofício para obter vantagem indevida –, ele foi denunciado por integrar o comando da organização criminosa e 

por praticar crime contra o patrimônio sob administração militar ou a ordem administrativa militar (artigo 2º, 

parágrafos 3º e 4º, inciso II, da Lei 12.850/2013 e artigo 9º, inciso II, alínea "e", do CPM). 

 

Recebida a denúncia, foi decretada a prisão preventiva dos acusados de participação no esquema criminoso. A 

defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que denegou a ordem. 

 

Defesa alega falta de motivação adequada no decreto prisional 

 

No pedido de revogação da prisão submetido ao STJ, a defesa alegou, de início, a falta de contemporaneidade 

da medida, considerando que os fatos teriam ocorrido entre julho de 2018 a abril de 2019, enquanto o decreto 

prisional é de abril de 2020. Além disso, sustentou não haver motivação adequada nem terem sido atendidos os 

requisitos da prisão preventiva previstos no artigo 255 do Código de Processo Penal Militar. 

 

De acordo com a defesa, o policial tem bons antecedentes e chegou a ser elogiado na corporação pelo seu 

desempenho em serviço. Os valores que ele recebeu – acrescentou – não foram produto de crime, mas uma 

doação voluntária. 

 

Alegação de inocência não pode ser analisada 

 

Segundo a ministra Laurita Vaz, a jurisprudência do STJ não permite a discussão aprofundada sobre provas em 

habeas corpus, o que seria indispensável para analisar os argumentos da defesa quanto à inocência do réu. 

Nesse ponto, portanto, ela concluiu que o pedido nem mesmo deve ser conhecido. 

 

A magistrada destacou que a alegação de ausência de contemporaneidade na decretação da prisão preventiva 

também não pode ser examinada pelo STJ, pois configuraria supressão de instância, já que a tese não foi 

discutida pelo tribunal fluminense quando aquela corte ratificou a ordem do juiz. 

 



Quanto às demais questões levantadas pela defesa, a relatora afirmou que as razões das instâncias de origem 

para a decretação da prisão preventiva foram bem fundamentadas na necessidade de manter a ordem pública, 

considerando a gravidade do delito, evidenciada pelo modus operandi do esquema criminoso. Ela invocou 

precedente do STJ no sentido de que a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não é cabível 

quando a segregação está fundada na gravidade concreta do delito, pois alternativas menos gravosas não 

seriam suficientes para evitar a prática de novos crimes. 

 

"Por fim, ressalte-se que eventuais condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes 

e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes 

outros requisitos que autorizem a decretação da medida extrema", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Extinção da execução fiscal pelo pagamento anterior à citação isenta de honorários o devedor 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pacificando sua jurisprudência sobre o tema, 

estabeleceu que não são devidos honorários advocatícios sucumbenciais quando a extinção da execução fiscal 

– em razão do pagamento do débito – ocorre antes da citação. 

 

Para o colegiado, a sucumbência não pode incidir contra a parte executada se o pagamento é feito antes da 

citação, já que, de acordo com o Código de Processo Civil (CPC/2015), os efeitos da demanda ainda não a 

alcançam. 

 

O relator do recurso analisado, ministro Og Fernandes, explicou que, segundo o artigo 85, parágrafo 1º, do 

CPC/2015, são devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença (provisório ou 

definitivo), na execução (resistida ou não) e nos recursos interpostos, cumulativamente. 

O parágrafo 10 do mesmo artigo fixa que, no caso de perda de objeto, os honorários serão devidos por quem 

deu causa ao processo. Assim, de acordo com o relator, o dispositivo estabelece o critério da causalidade como 

complemento à sucumbência. 

 

Interpretação conjugada entre os artigos 85 e 312 do CPC 

 

Pelo critério da sucumbência – especificado no caput do artigo 85 do CPC –, a parte vencida deve pagar 

honorários ao advogado da parte vencedora. Segundo o ministro, quando o parágrafo 1º do artigo afirma que 

os honorários são devidos na execução resistida ou não resistida, quer dizer que, havendo a formação da 

relação jurídica processual entre exequente e executado, independentemente de defesa em autos próprios ou 

apartados, existe a incidência de honorários. 

 

Essa interpretação, para o relator, decorre não só do artigo 85, mas também do artigo 312 do CPC, segundo o 

qual a ação é considerada proposta quando se dá o protocolo da petição inicial, mas, em relação ao réu, a 

propositura da ação só produzirá os efeitos descritos no artigo 240 depois que ele for validamente citado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17092021-Relatora-mantem-prisao-de-PM-denunciado-por-esquema-criminoso-no-transporte-do-Rio-de-Janeiro.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A710
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art312
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art240


"O dispositivo prevê que a propositura da demanda só produz efeitos para o polo passivo na citação. Essa 

previsão é aplicável ao processo de execução por força do disposto no artigo 318 do CPC", complementou o 

magistrado. 

 

Fazenda Pública também não deve pagar honorários 

 

Por outro lado, Og Fernandes apontou que a causalidade também impede que a Fazenda Pública seja 

condenada em honorários no caso de execução extinta pelo pagamento da dívida antes da citação, pois, no 

momento da propositura da ação, o débito inscrito ainda estava ativo. 

 

"Nesse caso, portanto, tem-se uma hipótese de ausência de responsabilidade pelo pagamento de honorários", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator vota pela natureza taxativa do rol de procedimentos da ANS; pedido de vista 

suspende julgamento 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) iniciou nesta quinta-feira (16) o julgamento de dois 

recursos para definir se a lista de procedimentos de cobertura obrigatória para os planos de saúde, instituída 

pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), é exemplificativa ou taxativa – ou seja, se as operadoras 

dos planos podem ou não ser obrigadas a cobrir procedimentos não incluídos na relação da agência 

reguladora. Há divergência sobre o tema entre as duas turmas que compõem a seção de direito privado. 

 

O julgamento foi suspenso após pedido de vista da ministra Nancy Andrighi. Antes, o relator dos recursos, 

ministro Luis Felipe Salomão, votou pela taxatividade da lista editada pela ANS, sustentando que a elaboração 

do rol tem o objetivo de proteger os beneficiários de planos, assegurando a eficácia das novas tecnologias 

adotadas na área da saúde, a pertinência dos procedimentos médicos e a avaliação dos impactos financeiros 

para o setor. 

 

Entretanto, o relator ressalvou hipóteses excepcionais em que seria possível obrigar uma operadora a cobrir 

procedimentos não previstos expressamente pela ANS, como terapias que têm recomendação expressa do 

Conselho Federal de Medicina e possuem comprovada eficiência para tratamentos específicos. O ministro 

também considerou possível a adoção de exceções nos casos de medicamentos relacionados ao tratamento do 

câncer e de prescrição off label – quando o remédio é usado para um tratamento não previsto na bula. 

 

Preocupação estatal em garantir respaldo científico 

 

Salomão destacou que a Lei 9.961/2000, que criou a ANS, estabeleceu a competência da agência para a 

elaboração do rol de procedimentos de cobertura obrigatória. Ele também apontou que a Lei dos Planos de 

Saúde (Lei 9.656/1998), em seu artigo 10º, parágrafo 4º – cuja redação mais recente foi dada pela Medida 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art318
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9656.htm%23art10%25C2%25A74&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610447316%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=jWdUzGRVqrPtY2DT%2BmgDkfSI5v4JCUktnV4qmyt9PXk%3D&reserved=0


Provisória 1.067/2021 –, prevê que a amplitude das coberturas no âmbito da saúde suplementar, inclusive de 

transplantes e de procedimentos de alta complexidade, será estabelecida em norma editada pela ANS. 

 

No campo doutrinário, o ministro apresentou posições no sentido de que o rol, além de precificar os valores da 

cobertura-base pelos planos de saúde, mostra a preocupação do Estado em não submeter os pacientes a 

procedimentos que não tenham respaldo científico, evitando que os beneficiários virem reféns da cadeia de 

produtos e serviços de saúde. 

 

Ampliação do rol após consulta pública 

 

Em seu voto, Salomão ressaltou que a Resolução Normativa 470/2021, que entrará em vigor em outubro 

próximo, fixa o rito para a atualização do rol de procedimentos e eventos em saúde. Para a atualização da 

listagem atual (Resolução ANS 465/2021) – disse o relator –,foi realizada ampla consulta pública, que resultou 

na incorporação de 69 novos procedimentos. 

 

"Portanto, a submissão ao rol da ANS, a toda evidência, não privilegia nenhuma das partes da relação 

contratual, pois é solução concebida e estabelecida pelo próprio legislador para harmonização da relação 

contratual", afirmou. 

 

Ainda de acordo com o ministro, se o rol fosse meramente exemplificativo, não seria possível definir o preço da  

cobertura diante de uma lista de procedimentos indefinida ou flexível. Para ele, o prejuízo ao consumidor seria 

inevitável, pois se veria sobrecarregado com o repasse dos custos ao valor da mensalidade – impedindo maior 

acesso da população, sobretudo dos mais pobres –, ou a atividade econômica das operadoras ficaria 

inviabilizada. 

 

Ao defender a taxatividade do rol da ANS como forma de proteger o consumidor e preservar o equilíbrio 

econômico do mercado de planos de saúde, Salomão lembrou que, por razões semelhantes, diversos países 

adotam uma lista oficial de coberturas obrigatórias pelos planos, como a Inglaterra, a Itália, o Japão e os 

Estados Unidos. 

 

O julgamento retornará à pauta da Segunda Seção com a apresentação do voto-vista pela ministra Nancy 

Andrighi, ainda sem data definida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma confirma multa de valor fixo por hectare desmatado em área de 

preservação ambiental 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal a multa de R$ 1.500 por hectare 

(totalizando R$ 6.750) aplicada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) a um homem acusado de desmatar 4,5 hectares de área de preservação ambiental. 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.ans.gov.br%2Fcomponent%2Flegislacao%2F%3Fview%3Dlegislacao%26task%3DTextoLei%26format%3Draw%26id%3DNDAzMw%3D%3D&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610457266%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ufq78nhI%2FgHRdj4w1Eo4aB75xNt3Fl2KB5XCtXZJXD0%3D&reserved=0
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O valor da multa foi fixado com base no artigo 37 do Decreto 3.179/1999 (já revogado, mas aplicável na época 

da infração). O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), no entanto, entendeu que o dispositivo do 

decreto regulamentar seria ilegal, por não prever valor mínimo e máximo para a penalidade, e reduziu a multa 

para R$ 225, ou R$ 50 por hectare destruído. 

 

O relator do recurso do Ibama, ministro Francisco Falcão, afirmou que o acórdão do TRF1, ao reduzir a multa, 

invadiu o espaço da administração pública, criando um novo critério de penalidade – situação que evidencia 

violação da legislação federal. 

 

"É fato absolutamente incontroverso nos autos que o autor praticou o ato ambiental relativo ao desmatamento, 

e que o auto de infração respectivo se pautou na legislação de regência para aplicação da multa em valor 

devidamente especificado e de acordo com os respectivos hectares", ressaltou Falcão. 

 

Segundo o magistrado, o STJ já estabeleceu em julgamento anterior (AgInt no REsp 1.865.164) que, sendo 

incontroverso nos autos que o valor da multa imposta respeitou as normas legais, é inviável considerar como 

desproporcional penalidade legalmente adequada, cabendo ao juízo de discricionariedade e ao arbítrio da 

administração a devida ponderação da gravidade das infrações, não devendo o Judiciário interferir nesse mérito 

administrativo. 

 

No caso em julgamento, apontou o ministro, merece reforma o acórdão do TRF1 que, em substituição à 

administração, alterou a penalidade aplicada pelo Ibama, "que atuou dentro dos parâmetros legais", os quais 

determinam o valor de R$ 1.500 por hectare ou fração danificada ou destruída. 

 

Lei não exige critério único para a penalidade 

 

Em seu voto-vista, acompanhando a decisão do relator, o ministro Og Fernandes observou que a decisão do 

TRF1 se baseou no artigo 75 da Lei 9.605/1998, que prevê para as infrações administrativas ambientais multa 

de R$ 50 a R$ 50 milhões. Segundo o ministro, o Decreto 3.179/1999, ao regulamentar a matéria, optou por 

fixar um valor por hectare, como admitido no artigo 74 da própria lei. 

 

De acordo com Og Fernandes, as multas podem ser estabelecidas em valor fixo ou ter valor máximo, ou ainda 

patamar mínimo e máximo, sendo que nenhuma dessas formas, em princípio, é contrária à legislação. Ao fixar 

o mínimo de R$ 50 e o máximo de R$ 50 milhões para as penalidades, a lei "não impôs critério único para o  

administrador no exercício do poder regulamentar" – declarou o magistrado. 

 

Ele considerou equivocada a interpretação do TRF1 de que a multa fixa seria ilegal por não individualizar a 

pena. Para Og Fernandes, a individualização prévia à fixação da penalidade é possível pela previsão, no 

decreto, de inúmeras condutas com multas estabelecidas em patamares fixos – como ocorreu no caso –, sem a 

necessidade de o agente público ponderar entre o mínimo e o máximo, bastando a verificação do correto 

enquadramento em alguma das hipóteses do ato regulamentar. 

 

Leia a notícia no site 
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Quinta Turma mantém decisão que negou habeas corpus a promotor acusado de 

feminicídio 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, manteve decisão monocrática do 

ministro Reynaldo Soares Fonseca que havia negado habeas corpus para colocar em liberdade o promotor 

André Luís Garcia de Pinho, de Minas Gerais, denunciado pelo crime de feminicídio contra a esposa, Lorenza 

Maria Silva de Pinho, morta em abril deste ano. 

 

O réu, que também responde por omissão de cautela na guarda de arma de fogo (artigo 13 da Lei 

10.826/2003), está preso preventivamente desde 3 de maio. A ordem de prisão foi dada durante o plantão 

judicial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e depois ratificada pelo órgão especial da corte. 

 

Além de questionar a prisão preventiva, a defesa havia sustentado inicialmente que o TJMG não seria o órgão 

competente para julgar o promotor, pois a acusação não diz respeito a crime praticado no exercício do cargo ou 

em razão dele – assim, não se aplicaria o foro por prerrogativa de função. Essa questão nem chegou a ser 

considerada pelo ministro Reynaldo, por não ter sido previamente analisada no tribunal de origem (a defesa 

voltou ao tema depois, no HC 684.254). 

 

No recurso submetido à Quinta Turma, a defesa alegou que o pedido de habeas corpus não poderia ter sido 

julgado monocraticamente pelo relator, pois a matéria discutida não estaria pacificada na jurisprudência, e que 

os fundamentos da decisão monocrática representariam um julgamento antecipado do réu. Segundo a defesa, 

o promotor não oferece perigo à sociedade, razão pela qual a prisão poderia ser substituída pelas medidas 

cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

 

Princípio da colegialidade e decisões monocráticas 

 

Ao analisar o recurso no colegiado, Reynaldo Soares da Fonseca observou que a prolação de decisão 

monocrática pelo relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do STJ, mas também pelo artigo 

932 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

Ele destacou que as decisões monocráticas, de todo modo, sempre poderão ser submetidas à análise do  

colegiado, por meio de recurso, como aconteceu no caso. "A prolação de decisão unilateral pelo relator não fere 

o princípio da colegialidade", afirmou. 

 

Periculosidade do réu 

 

Sobre a prisão preventiva do acusado, o ministro ressaltou que ela foi decretada em razão de sua 

periculosidade, "evidenciada pelo modus operandi empregado no crime – inicialmente teria tentado matar a 

vítima, sua própria esposa, por intoxicação, misturando medicamentos com bebidas alcoólicas; como não 

obteve êxito, decidiu asfixiá-la, causando a morte". 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Fprocesso%2Fdj%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Ftipo_documento%3Ddocumento%26componente%3DMON%26sequencial%3D132589493%26tipo_documento%3Ddocumento%26num_registro%3D202101679047%26data%3D20210820%26tipo%3D0%26formato%3DPDF&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610517001%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=PElqgZccJJA5Zham%2F9xUwub43xF67s%2BF6j%2FlgWQ2PWE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2003%2Fl10.826.htm%23art13&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610526959%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=IsrvQICdgU8yZYWHVWiMcpN2W8SwEXBKjGnNJue7ykg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art319&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610536913%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=CmWFWcIQvZjnG9enP3soCrL9Rqawo%2FTuY%2BthDE4IlF4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art932&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610536913%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ptTFr%2FMqy%2F6JEqnzDN6w1vcCwe98ee%2B63p1Cy%2Bhavu4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art932&data=04%7C01%7C%7C24c4f2bd17d4491e396608d979d30b06%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637674769610536913%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ptTFr%2FMqy%2F6JEqnzDN6w1vcCwe98ee%2B63p1Cy%2Bhavu4%3D&reserved=0


O relator apontou também que, como reconhecido pelo TJMG, o promotor teria tentado alterar a verdade dos 

fatos a partir de documento falso para encobrir a morte da vítima, além de não autorizar a perícia em seu 

apartamento e dificultar o acesso ao conteúdo dos celulares para melhor apuração do caso. No entendimento 

do TJMG – acrescentou o ministro –, a liberdade do acusado poderia constranger as testemunhas, pois quatro 

pessoas ouvidas na investigação teriam atestado sua personalidade agressiva e intimidadora. 

 

"As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas no artigo 319 do Código de 

Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 

fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas", concluiu Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Leia a notícia no site 

 

Impugnação de execução judicial de contrato com cláusula arbitral impõe suspensão do 

processo 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que determinou a suspensão de uma execução judicial relativa a contrato que, por conter cláusula 

compromissória, está sendo discutido no juízo arbitral, inclusive em relação à constituição do próprio título 

executado. 

 

Para o colegiado, apesar da viabilidade da execução, na Justiça estatal, de título executivo que tenha previsão 

de cláusula arbitral, o levantamento de questões de direito material sobre o título inviabiliza o prosseguimento 

da ação executiva, em razão da necessidade da prévia solução de mérito pela arbitragem. Entretanto, a turma 

considerou que a medida adequada não é a extinção da execução, mas sim a suspensão do processo, tendo 

em vista a competência exclusiva da jurisdição estatal para a realização de atos constritivos. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, o juiz acolheu exceção de pré-executividade e declarou a incompetência 

da Justiça estatal para analisar a execução, considerando a previsão expressa de cláusula arbitral no contrato 

de mútuo. Em consequência, julgou extinta a execução, sem resolução de mérito. 

 

A sentença foi parcialmente reformada pelo TJSP, que determinou não a extinção, mas a suspensão do 

processo. 

 

Por meio de recurso especial, o sócio de uma das empresas envolvidas alegou que deveria ser mantida a 

extinção da execução, sem análise do mérito, e sustentou que o TJSP teria violado a legislação federal ao 

determinar que a ação executiva fosse apenas suspensa. 

 

Arbitragem não impede início da execução 

 



Relator do recurso, o ministro Luis Felipe Salomão lembrou que, uma vez contratada entre as partes, a cláusula 

arbitral possui força vinculante e caráter obrigatório, o que determina a competência do juízo arbitral para 

resolver conflitos relativos a direitos patrimoniais – afastando-se, assim, a jurisdição estatal. 

 

Por outro lado, ele destacou que a previsão de cláusula arbitral em contrato não implica impedimento para que 

se promova a execução de título extrajudicial perante o juízo estatal, antes mesmo da sentença arbitral. 

 

"Isso porque o juízo estatal é o único capaz de realizar incursão forçada no patrimônio alheio. Sendo assim, se 

o contrato configura, por si só, e por suas garantias, um título executivo extrajudicial, o credor não fica inibido de 

executá-lo judicialmente, mesmo existindo convenção de arbitragem. É que a atividade executiva não se 

configura típica dos árbitros, competentes apenas para o 'acertamento' do direito", explicou o relator. 

 

Limites materiais à jurisdição estatal 

 

Salomão também citou jurisprudência do STJ no sentido de que, caso seja impugnada a execução de título 

extrajudicial com previsão de cláusula arbitral, a jurisdição estatal estará materialmente limitada para a análise 

da ação executiva. 

 

Dessa forma, apontou o ministro, o magistrado togado não será competente para resolver questões relativas à 

existência, constituição ou extinção do crédito objeto do título executivo ou às obrigações nele registradas, 

devendo a controvérsia ser solucionada, necessariamente, pela via arbitral. 

 

Suspensão deve ser priorizada em relação à extinção 

 

No caso dos autos, o relator ressaltou que a impugnação apresentada pelo recorrente à execução na Justiça 

estatal diz respeito a requisito de existência do título executivo, tendo em vista que se questiona a validade da 

cessão do crédito representado no contrato de mútuo. 

 

Sendo inviável o prosseguimento da ação de execução antes da solução de mérito pelo juízo arbitral, o relator 

destacou que o artigo 313, inciso V, do Código de Processo Civil orienta que, quando a paralisação 

temporária do processo for suficiente para o seu retorno regular no futuro, ele deverá ser suspenso, e não 

extinto. 

 

"A execução deve ser suspensa, e nesse estado permanecerá até que as questões referentes ao título 

executivo, na qual está lastreada, sejam resolvidas pelo juízo arbitral, uma vez que a este órgão, 

apropriadamente, também foram entregues as impugnações, por meio do procedimento arbitral", concluiu o 

ministro ao manter o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Nova versão do BNMP vai integrar cadastros de pessoas foragidas e presas 

 

Ferramenta amplia transparência sobre processos em tramitação na Corregedoria 

 

Tribunais de Justiça utilizam ferramentas digitais para resolução de conflitos 

 

Serviço de Notificações é tema do Programa de formação da Plataforma digital 

 

CNJ incentiva cooperação judiciária em currículo de cursos para a magistratura 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  


